
Petrobras

Seminário aponta necessidade  
de preservar empresa nacional
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Entrevista

Trabalhadores precisam criar 
meios de enfrentar retrocessos
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Movimento sindical  
em busca da juventude

Com apoio e coordenação 
nacional da FNE, entidades 
filiadas criam espaços para 
participação de estudantes de 
engenharia e recém-formados. 
Engajamento às lutas  
da categoria, debate sobre  
o desenvolvimento do País  
e desafios da formação  
e da carreira estão na agenda 
das atividades. Páginas 4 e 5 Visita técnica ao bairro do Itaim Paulista, em São Paulo.

Atividade realizada no Maranhão. Ceará promove visita técnica à barragem Gavião. Acre organiza visita técnica a usina fotovoltaica.
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ao leitor

Agir!
Nesta edição, Engenheiro coloca 
em pauta desafios do campo 
político, econômico e tecnológico  
que demandam participação e 
mobilização de toda a sociedade, 
especialmente dos engenheiros.  
Esse cenário é descrito pelo diretor 
do Departamento Intersindical de 
Assessoria Parlamentar (Diap), 
Antonio Augusto de Queiroz, o 
Toninho, em entrevista. Segundo 
ele, as graves ameaças de 
retrocessos sociais exigem maior 
empenho e ação qualificada do 
movimento sindical. 

Ainda na linha da resistência  
ao desmonte, a discussão sobre  
a Petrobras, a indústria do setor  
no Brasil e a engenharia. Em 
seminário realizado em  São Paulo, 
em 19 de junho, especialistas e 
dirigentes apontaram a urgência 
em se buscar formas de preservar 
a principal empresa nacional e de 
se valorizar as reservas estratégicas 
das quais o País dispõe. 

Em C&T, técnicos do setor de 
transportes apontam alternativas para 
reduzir as emissões de poluentes 
por ônibus nas cidades brasileiras. 
Veículos elétricos destacam-se como 
solução mais vantajosa. 

Em matéria de capa, a iniciativa 
essencial da FNE e de seus 
sindicatos filiados voltada ao futuro:  
a aproximação com a juventude 
por meio da criação de núcleos 
que propiciam a participação 
de estudantes de engenharia e 
profissionais recém-formados. 

E mais as iniciativas dos sindicatos 
em todo o País. 

Boa leitura. 

Fátima Có

Nossas profissões – a engenharia 
e a agronomia – estão presentes em pra-
ticamente todas as coisas e atividades do 
cotidiano. Da água que bebemos à lâmpada 
que acendemos, do carro que nos transporta 
à comida que chega à mesa, tudo tem, ine-
rente, a técnica e o talento de agrônomos e 
engenheiros de todas as modalidades.
Muitas vezes, contudo, a importância do 
nosso trabalho não é percebida. Todos estão 
tão acostumados com as facilidades do dia 
a dia que deixam de reconhecer a ciência 
e o trabalho que há por trás delas. Nesse 
“alheamento”, perde o profissional da área 
tecnológica, que também deixa de ser reco-
nhecido e, consequentemente, valorizado.
No Brasil não é raro a engenharia ser 
lembrada apenas na falta de alguma des-
sas facilidades, ou, pior, apenas em situa-
ções de acidentes e catástrofes – quando 
a ponte cai, a barragem rompe, o edifício 
desaba ou o frigorífico é interditado.
Dado esse contexto, se desejamos a tão 
procurada valorização profissional, é 

necessário que, ao invés de aguardarmos 
passivamente o momento dos próximos 
problemas e escândalos – e eles infelizmen-
te ainda acontecem –, busquemos todos a 
ampla e contínua divulgação do valor e do 
orgulho que temos de nossas profissões. 
Seja nos pequenos espaços de convivên-
cia ou por meio de grandes campanhas, 
precisamos nos posicionar e mostrar 
ao mundo o que fazemos e os bons re-
sultados de nosso trabalho. Precisamos 
lembrar às pessoas que a engenharia é 
o oxigênio da inovação e está no centro 
do desenvolvimento de qualquer país. 
A Lei 5.194/66, que regula o nosso exercí-
cio profissional, traz explícito logo no seu 
primeiríssimo artigo que as profissões 
dos engenheiros e agrônomos são carac-
terizadas pelas “realizações de interesse 
social e humano”. Isso pode parecer uma 
obviedade, mas é ponto importante a 
destacar. O que acontece é que, às vezes, 
foca-se demais na técnica e nas formali-
dades e esquece-se do mais importante: 
pensar nos impactos do nosso trabalho 
para a sociedade. 

A técnica e o senso de servir às pessoas 
não podem andar dissociados. Por isso 
a importância de humanizar ao máximo 
nossas ações. Pensar não só na sustenta-
bilidade econômica de nossos negócios, 
obras, produtos, serviços, mas, princi-
palmente, nas sustentabilidades social e 
ambiental. Já dizia Gilberto Freyre que 
“sem um fim social, o saber será a maior 
das futilidades”.  Quando nossas profis-
sões são exercidas sob bases humanistas, 
pelo bem comum e o desenvolvimento 
sustentável, os resultados são muito mais 
relevantes e positivos para todos. 

E é aliando essa consciência – interna – 
sobre nossa responsabilidade e missão no 
mundo com a divulgação – externa – da 
importância e imprescindibilidade de nos-
so trabalho que pavimentamos a estrada 
para o reconhecimento de nosso valor.
Fato é que a valorização de nossas 
profissões não veio e não virá por de-
creto. Quando a sociedade entender que 
estamos a serviço do seu bem-estar, não 
precisaremos “impor” nossa presença. 
Reconhecidos como necessários, seremos 
naturalmente “convidados” a participar 
e a ocupar o lugar que merecemos: no 
centro das decisões que dizem respeito ao 
desenvolvimento das nações e à melhoria 
da qualidade de vida no planeta. 

Fátima Có é engenheira civil,  
ex-presidente do Crea-DF  
e diretora de Assuntos do  
Exercício Profissional da FNE

Engenharia produz bem-estar e desenvolvimento

A serviço da humanidade

Quando nossas profissões  
são exercidas pelo bem  
comum e desenvolvimento 
sustentável, os resultados  
são muito mais relevantes  
e positivos para todos.
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cresce Brasil

Chamamento foi feito em evento que discutiu situação da companhia e desenvolvimento 

Em defesa da Petrobras e da engenharia 
Rosângela Ribeiro Gil

O seminário “Petróleo, Petrobras, en-
genharia nacional e a retomada do cresci-
mento” reuniu profissionais, especialistas e 
representantes do setor produtivo nacional, 
na sede do Sindicato dos Engenheiros no 
Estado de São Paulo (Seesp), na capital 
paulista, no dia 19 de junho último. A 
preocupação comum aos participantes 
do evento – uma realização conjunta da 
FNE e Associação dos Engenheiros da 
Petrobras (Aepet) – é garantir a retomada 
do crescimento brasileiro. Nesse sentido, à 
mesa de abertura, o presidente da federação, 
Murilo Pinheiro, criticou a proibição da 
participação de companhias brasileiras em 
licitações da petrolífera, assim como a redu-
ção do conteúdo local para contratações de 
equipamentos pelas empresas petroleiras. A 
liderança salientou a necessidade de unida-
de entre os diversos setores e de esforços 
junto ao governo e ao Congresso Nacional 
para mudar a situação. “A saída dessa crise 
se faz com ideias e propostas factíveis.”

O vice-presidente da Aepet, Fernando 
Siqueira, para mostrar o que está em jogo 
com a desmoralização da Petrobras, falou 
sobre a conjuntura internacional do pe-
tróleo, observando que o combustível “é 
a fonte mais eficiente de energia, fácil de 
extrair, transportar e utilizar e responsável 
por 92% do transporte mundial de pessoas 
e produtos”. E foi taxativo: “Ele foi e ainda 
é o pivô de todas as guerras.” 

A dinâmica dos interesses envolvidos 
pode ser compreendida, ainda segundo 
Siqueira, ao se observar o ranking mundial 
das reservas provadas de petróleo, no qual o 
Brasil passou do 14º para o sexto lugar a par-
tir da descoberta do pré-sal, com 117 bilhões 
de barris de óleo equivalente, em 2007. A 
sociedade brasileira, argumentou ele, precisa 
entender o que está em jogo nessa questão. O 
especialista exemplificou com o caso da No-
ruega: “Até a década de 1970, era o segundo 
país mais pobre da Europa. Mas, a partir da 
descoberta de petróleo no Mar do Norte, o 
governo norueguês criou a Statoil. Tornou-se 
a nação mais desenvolvida do mundo, com o 
melhor Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) nos últimos cinco anos.” Por outro 
lado, asseverou, os países que entregaram 
seu petróleo às multinacionais estão na misé-
ria, casos de Gabão, Nigéria, Angola, Iraque 
e outros. Siqueira advertiu que o Brasil pode 
tomar o caminho do segundo grupo se não 
preservar a Petrobras, o modelo de partilha 
na exploração do pré-sal, não investir em 
educação e na indústria nacional.

Conteúdo local
O delegado da Aepet em São Paulo, Fran-

cisco Gonçalves e Souza, na sua exposição, 
afirmou que a diretoria atual da Petrobras 
está entregando seu patrimônio a preços 
aviltados. Ele abordou a degeneração da po-
lítica de conteúdo nacional, fazendo um his-
tórico das diversas políticas implantadas no 
setor até os dias atuais. Em 1997, informou, 
a Lei n º 9.478 criou a Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
(ANP) e o Conselho Nacional de Políticas 
Energéticas (CNPE). Dois anos depois, 
prosseguiu, foi realizada a primeira roda-
da de licitações para concessão de blocos 
exploratórios, quando a ANP estabeleceu 
requisitos mínimos de conteúdo local em 
seus contratos de concessão. Outro reforço 
dessa política, lembrou Souza, foi a criação, 
em 2003, do Programa de Mobilização da 

Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natu-
ral (Prominp). No ano seguinte, foi elabo-
rada a cartilha do programa, estabelecendo 
metodologia de cálculo do conteúdo local 
de bens, sistemas, subsistemas e serviços 
relacionados ao setor. Na sétima rodada 
de licitação de blocos exploratórios, em 
2005, a cartilha se transformou em anexo 
do contrato de concessão.

Na contramão dessa lógica, apontou 
ele, a obrigatoriedade de contratação de 
conteúdo local pelas empresas que parti-
ciparem da 14ª rodada dos leilões de gás e 
petróleo foi reduzida, em média, à metade. 
O percentual caiu a 18% na exploração; 
a 25% na construção do poço; a 40% na 
coleta e escoamento; e a 25% na unidade 
estacionária de produção (UEP). 

Lavagem cerebral
O professor Ildo Sauer, do Instituto de 

Energia e Ambiente da Universidade de 
São Paulo (IEE-USP), afirmou que “estão 
fazendo uma imensa lavagem cerebral 
na sociedade brasileira” com relação à 
importância da Petrobras.  Conforme ele, 
que foi diretor de gás e energia da empresa 
de 2003 a 2007,  a mudança de estraté-
gia na gestão da companhia que levou 
à descoberta das reservas na camada do 

pré-sal “tem a ver com uma concepção de 
mundo, de compreender o papel das várias 
fontes de energia ao longo da história da 
humanidade e como o petróleo assumiu a 
hegemonia energética”. 

Para Sauer, o Brasil não pode desper-
diçar o papel da Petrobras e do pré-sal 
na disputa geopolítica em escala global. 
Segundo ele, a petrolífera foi uma das ala-
vancadoras da construção da capacidade 
brasileira em todas as engenharias, desde 
sua fundação nos anos 1950.  “Por isso, 
que se punam os abusos e os desvios, mas 
preservem a empresa”, exortou. 

O professor ressaltou ainda que, apesar 
de todos os problemas que vem enfren-
tando, a Petrobras vale mais de US$ 216 
bilhões, tem excelência em pesquisa e 
corpo técnico extremamente qualifica-
do. Segundo ele, no centro do desastre 
econômico por que passa o Brasil, “está 
a disputa e desvalorização criminosa da 
Petrobras, com a entrega de reservas des-
cobertas; isso é um crime de lesa-pátria”. 

Participaram da mesa de abertura do 
seminário o economista Carlos Alberto 
Laurito, do Departamento de Relações 
Institucionais do Sindicato da Indústria da 
Construção Pesada do Estado de São Paulo 
(Sinicesp); o vice-presidente de Relações 
Capital-Trabalho e Responsabilidade Social 
do Sindicato da Indústria da Construção Ci-
vil do Estado de São Paulo (SindusCon-SP), 
Haruo Ishikawa; Arthur de Almeida Junior, 
vice-presidente da Associação Brasileira 
da Indústria de Máquinas e Equipamentos 
(Abimaq); e João Alberto Viol, presidente do 
Sindicato Nacional das Empresas de Arqui-
tetura e Engenharia Consultiva (Sinaenco).

Especialistas falaram em seminário, na capital paulista, sobre a política de conteúdo local 
alavancada pela Petrobras nos últimos anos.

Be
at

riz
 A

rr
ud

a

Para especialistas e dirigentes, 
País deve preservar suas 
reservas de petróleo, 
desenvolver a indústria do 
setor e resgatar papel da sua 
principal empresa.
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“Uma estratégia de pensar o futuro e 
valorizar a profissão.” Assim a engenheira 
ambiental e sanitarista Marcellie Dessimo-
ni define a importância do Núcleo Jovem 
Engenheiro da FNE, o qual coordena. A 
iniciativa lançada em 2015 tem a proposta 
de garantir, junto aos 18 sindicatos estaduais 
filiados à federação, espaço qualificado para 
aproximar recém-formados e estudantes da 
luta sindical da categoria e do debate sobre a 
retomada do crescimento rumo ao desenvol-
vimento sustentável do País. Durante a 74ª 
Semana Oficial de Engenharia e Agronomia, 
em Belém (PA), que acontece em agosto, 
realizará reunião com estudantes e recém-
-formados de todo o Brasil para organizar 
o primeiro Encontro Nacional de Jovens 
Engenheiros da FNE. Até o momento, 13 
Senges implantaram, estão iniciando seus 
núcleos ou já os incluíram em seus planos 
de ação (confira quadro). “A federação tem 
dado as diretrizes, mas cada estado tem suas 
especificidades,” explica Dessimoni.

Entre os objetivos, segundo ela, está levar 
aos jovens informações sobre a importância 
e responsabilidades da engenharia para a 
sociedade e o profissional. “Tenho visto em 
alguns estados ações relevantes de envolvi-
mento de estudantes e recém-formados. Há 
também um intercâmbio geracional, com 
profissionais experientes interagindo com 
a juventude na realização de projetos que 
tragam melhoria à qualidade de vida”, con-
ta. A coordenadora na FNE – que também 
está à frente do Núcleo Jovem Engenheiro 
do Sindicato dos Engenheiros no Estado 
de São Paulo (Seesp) – exemplifica: “Em 
alguns estados como Acre e Goiás tem ha-
vido atuação direta junto às universidades, 

com jornadas esportivas, eventos cientí-
ficos em que são apresentados trabalhos, 
artigos, projetos. Isso estimula os alunos 
da área tecnológica a proporem soluções 
aos desafios enfrentados pela sociedade. 
No Ceará também se começou a trabalhar 
com esse viés. No Amazonas, ainda, tem 
sido feito um trabalho importante com 
parcerias.” Em São Paulo, de acordo com 
ela, a opção foi por “ir a campo, fazer com 
que a juventude conheça a área urbana, a 
realidade e seus desafios”. Assim nasceu o 
“Cresce Brasil – Itaim Paulista” – fruto de 
visitas ao bairro no extremo leste da capital 
do estado e da interação com a situação 
vivida pela população local, que sofre há 
décadas com enchentes durante as chuvas 
de verão. Inserida no projeto “Cresce 
Brasil + Engenharia + Desenvolvimento” 
– lançado pela FNE em 2006 e atualizado 
desde então –, a iniciativa deu origem a 
uma publicação lançada em agosto do ano 
passado. Como continuidade, terá início em 
agosto um ciclo educativo de sustentabili-
dade ambiental em um estabelecimento de 
ensino da região atingida por alagamentos. 
“Vamos fazer oficinas, trazer parceiros com 
o intuito de fazer com que aquela escola 
se torne um modelo de sustentabilidade. A 
última atividade será uma feira no primeiro 
semestre de 2018”, salienta. Em outros 
estados, segundo Dessimoni, os núcleos 
jovens vêm realizando, em parceria com 
universidades, visitas técnicas. É o caso do 
Acre, à Fundação de Tecnologia do Estado 
(Funtac), ao Instituto de Mudanças Climáti-
cas local, bem como às usinas hidrelétricas 
de Santo Antônio-Porto Velho (RO) e solar 
fotovoltaica de Cobija, na Bolívia.

Na sua concepção, essa é a “ponta do ice-
berg da ‘Engenharia Unida’” – referência ao 
movimento lançado pela FNE que chama a ar-
ticulação da área tecnológica ao enfrentamento 
da crise atual no País.  Para ela, “não há como 
pensar nisso sem contemplar a universidade, 
atualizar e informar seus estudantes sobre esse 
grande projeto da federação. É uma contribui-
ção importante do núcleo”.

Ademais, em todos os estados, têm sido 
organizadas palestras e eventos em institui-
ções de ensino sobre o que é o sindicato dos 
engenheiros, qual a sua importância e ações. 
“A proposta é desmistificar ideias equivoca-
das e generalizações sobre as organizações 
dos trabalhadores. Tenho percebido que essa 
consciência está se tornando algo mais palpá-
vel. Os estudantes conseguem compreender. 
Antes, enxergavam como algo muito distante 
de sua realidade. Quando o sindicato mostra 
a cara, os trabalhos e debates em que está en-
volvido, inclusive à valorização da profissão, 
eles mudam a visão”, constata a coordenado-
ra junto à FNE. Ela aproveita para destacar: 
há uma preocupação em demonstrar aos 
jovens que desde o piso salarial até o 13º e 
as férias são conquistas que levaram “tem-
po, suor, lágrimas e sangue”. “A juventude 
precisa ser lembrada disso. E para garantir 
que o resultado dessas lutas intensas não se 
perca, precisa continuar e se mobilizar, já 
que hoje, com propostas de reformas, como a 
trabalhista (leia entrevista na página 7), essas 
conquistas estão ameaçadas. Se permitirmos, 
voltaremos a viver basicamente como as 
gerações passadas, sem nenhuma condição 
que nos assegure e a nossos direitos enquanto 
trabalhadores”, alerta.

Aproximação e formação
Para o engenheiro químico Noé Rafael 

da Silva, coordenador do Núcleo Jovem 
Engenheiro de Mato Grosso, em implanta-
ção, essa aproximação é fundamental. “É 
nessa fase que os estudantes vão conhecer 
a política sindical, bem como participar do 
planejamento das políticas públicas nos 
diversos órgãos do estado.” Ele revela a 
primeira ação a ser conduzida logo após o 
lançamento em Cuiabá: fazer uma palestra 
no centro acadêmico da universidade fe-
deral para explicar os objetivos do núcleo. 
No Ceará, como detalha o coordenador do 
núcleo, o estudante de Engenharia Civil 
na Faculdade Faria de Brito Kayubi Mota 
de Souza, a metodologia para aproximar 
o sindicato local dos alunos tem sido par-

ticipar de semanas de engenharia e apoiar 
pesquisas científicas.

Para o engenheiro eletricista Diego Mi-
zette Oliz, diretor de negociações coletivas 
do Senge-RS, responsável por organizar a 
implantação do núcleo junto ao sindicato 
gaúcho, é preciso pensar na renovação, na 
inserção da inovação junto à experiência. 
Saulo Pereira de Souza, coordenador desse 
espaço no Amazonas, aponta como principal 
iniciativa nessa direção “o trabalho de for-
mação de novas lideranças na engenharia, 
através de um curso com ementa elaborada 
por engenheiros sêniores e recém-formados”. 
Além disso, destaca a extensa programação 
de oficinas, workshops, cursos, além da par-
ticipação em semanas de engenharia. 

No Acre, entre as próximas ações, está 
prevista a criação de programa de aulas de 
reforço nas áreas de exatas, em parceria 
com a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
na busca por solucionar o grave problema 
de evasão no primeiro ano de graduação em 
engenharia. Também estão programados 
minicursos, palestras, novas visitas técnicas, 
além de contribuições ao desenvolvimento de 
semanas acadêmicas e incentivo à pesquisa 
via iniciações científicas. Um programa de 
estágio profissionalizante aos formandos 
também está entre as pretensões do Núcleo 
Jovem Engenheiro do Acre. “Esse trabalho 

Núcleo da FNE aproxima estudantes e recém-formados da luta da categoria e do  debate das questões nacionais e oferece orientação voltada ao ingresso no mercado de trabalho

Prioridade: engajar juventude à luta sindical e por valorização profissional 
Soraya Misleh

Núcleo Jovem Engenheiro do Senge-GO apresenta sindicato a estudantes de engenharia em palestra institucional.
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Até o momento, 13 Senges 
implantaram, estão  
iniciando esse trabalho  
ou já o incluíram em  
seus planos de ação.
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tem extrema importância, pois existe a ne-
cessidade de renovação das lutas sindicais e 
dos engenheiros. Temos ciência que o novo 
se cria com a intersecção da sabedoria alcan-
çada pelos fundadores e lutadores que estão 
até hoje contribuindo com a iniciativa e a 
proatividade dos novos que estão entrando. É 
necessário que o engenheiro tenha em mente 
que existe um sindicato que o defende e que 
é obrigação dele fazer parte e lutar. Com o 
apoio da FNE, o Senge-AC tem trabalhado 
para que os nossos direitos não sejam extintos 
e que novos sejam conquistados. Como atual 
coordenadora do núcleo e participante desse 
movimento desde sua criação, posso dizer 
que aprendi e aprendo a cada dia e anseio no-
vas participações em todo movimento que for 
em prol da categoria”, enfatiza a estudante de 
Engenharia Elétrica na Universidade Federal 
do Acre (UFC) Taynara Bastos, à frente do 
trabalho junto à juventude no estado.

No Maranhão, o também estudante de 
Engenharia Elétrica na universidade fede-
ral local (UFMA), Felipe da Silva Raposo 
é o coordenador do núcleo. Ele destaca 
ações em instituições de ensino superior, 
como debates, workshops e palestras. 
“Temos a função de abrir as discussões 
e unir os alunos.” Assim, vislumbra ele, 
manterão a coesão após formados, em 
prol da sociedade e do País. Dessimoni 

assinala que uma parceria natural é entre 
os núcleos jovens e o Instituto Superior de 
Inovação e Tecnologia (Isitec), mantido 
pelo Seesp com o apoio da FNE.

“É muito importante trazer o público 
jovem para dentro do Senge, mobilizá-los 
enquanto engenheiros e cidadãos”, conclui o 
estudante do último ano de Engenharia Civil 
na Uniasselvi Jean Hening, que coordena o 
núcleo junto ao sindicato de Santa Catarina. 

Mercado de trabalho
Outra relevante ação é dar suporte ao 

desafio de começar a carreira e ingressar no 
mercado de trabalho. “Cada estado tem sua 
forma de encaminhar o jovem e dar orienta-
ção profissional, por exemplo sobre como 
montar um currículo competitivo. Alguns 
possuem parcerias com empresas que inclu-
sive divulgam vagas no site da entidade. Em 
São Paulo, compartilhamos possibilidades de 
estágios atuando em conjunto com o Departa-
mento de Oportunidades e Desenvolvimento 
Profissional, temos o serviço de coaching 
de carreira com uma psicóloga especialista, 
assim como análise de currículo e simulação 
de entrevista”, relata Dessimoni. 

Em Roraima, uma das pretensões do recém-
-implantado núcleo, segundo a coordenadora, 
engenheira civil Lilian Carla de Souza Cruz, 
é “montar um banco de empregos para 
profissionais e estudantes (estágios), bem 
como elaborar um processo de orientação 
em relação à legislação”. No Ceará, entre 
as próximas ações, está prevista a iniciativa 
“Orientando carreiras”, cujo objetivo é reunir 
grandes empresas brasileiras e estrangeiras 
para exporem como é o trabalho dentro das 
corporações, apresentar oportunidades e 
processos seletivos para estágios. Também 
Goiás, cujo coordenador é o engenheiro sani-
tarista e ambiental Aquila Levindo, está com 
projetos nesse sentido. Entre eles, o “Quase 
engenheiros: primeiros passos para o mercado 
de trabalho”, para suporte ao desenvolvimento 
profissional e elaboração de currículos; e o 
“Quase engenheiro e agora?”, para auxiliar 
o estudante no planejamento de sua carreira.

Núcleo da FNE aproxima estudantes e recém-formados da luta da categoria e do  debate das questões nacionais e oferece orientação voltada ao ingresso no mercado de trabalho

Prioridade: engajar juventude à luta sindical e por valorização profissional 
Soraya Misleh

Núcleos no Brasil Pará
Responsável: Eugênia Von Paumgartten, 
presidente do Senge 
Em implantação
Contato:	 (91) 99146-8878 ou  
	 eugenia@sengepa.com.br

Piauí
Responsável: Antonio Florentino,  
presidente do Senge
Em implantação – previsão: segundo  
semestre de 2017
Contato:	 secretaria@senge-pi.com.br

Rio Grande do Sul
Em  planejamento após próxima eleição de 
diretoria no segundo semestre de 2017
Contato:	 Diego Mizette Oliz, (51) 3230-1605 /  
	 99684-7874 ou diego@senge.org.br

Roraima
Coordenação: Lilian Carla de Souza Cruz Silva
Em implantação desde junho de 2017
Contato:	 (95) 98103-6553

Santa Catarina
Coordenação: Jean Hening
Criação: 2016
Contato:	 (47) 98908-5756

São Paulo
Coordenação: Marcellie Dessimoni
Jovens associados: 3.841
Criação: 2015
Contato:	 (11) 99783-9292 ou  
	 jovem@seesp.org.br

* Interessados em participar ou obter 
mais informações sobre as ações  
e organização em outros estados podem 
contatar o Núcleo Jovem Engenheiro  
da FNE pelo e-mail jovem@fne.org.br 
ou whatsapp (11) 99783-9292.

Acre
Coordenação: Taynara Bastos Trindade
Jovens associados: Aproximadamente 1.500
Criação: Outubro de 2015
Contato:	 (68) 9239-7823 ou  
	 tbt1502@gmail.com

Amazonas
Coordenação: Saulo Pereira de Souza
Jovens associados: 423 – Criação: Janeiro de 2016
Contato:	 (92) 99304-5291

Ceará
Coordenação: Kayuby Mota de Sousa
Jovens associados: 200 – Criação: Abril de 2017
Contato:	 (88) 99945-2776 ou  
	 nucleojovem@sengece.org.br

Distrito Federal 
Em planejamento após próxima eleição de 
diretoria em agosto de 2017
Contato:	 Pedro Ivo, (61) 99985-8250

Goiás
Coordenação: Aquila Levindo
Jovens associados: 18
Criação: 2015
Contato:	 (62) 8228-1586 ou  
	 aquilalevindo.ea@gmail.com

Maranhão
Coordenação: Felipe Raposo
Jovens associados: Aproximadamente 30
Criação: Setembro de 2016
Contato:	 (98) 99130-6869

Mato Grosso
Coordenação: Noé Rafael da Silva
Em implantação – previsão: início do segundo 
semestre de 2017
Contato:	 noe2rafael@gmail.com

Núcleo Jovem Engenheiro do Senge-GO apresenta sindicato a estudantes de engenharia em palestra institucional.
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MA

Em busca de apoio a 
PL de inspeção predial

Berilo Macedo, presidente 
do Sindicato dos Engenhei-
ros no Estado do Maranhão 
(Senge-MA), e as engenheiras 
Virgínia Fernandes e Rita de 
Cássia Cunha participaram de 
reunião, em 25 de maio último, 
com Pedro Lucas Fernandes e 
Lívio Jonas Mendonça Corrêa, 
respectivamente presidente e 
diretor de Programas e Projetos 
da Agência Executiva Metropo-
litana (Agem) do estado. O ob-

jetivo foi apresentar a proposta 
de projeto de lei de inspeção 
predial e buscar apoio para 
que seja encaminhado à Câ-
mara Municipal de São Luís e 
aprovado. Na ocasião, Macedo 
elogiou “a decisão do Gover-
no Flávio Dino de implantar 
instrumentos de gestão da 
Região Metropolitana criando 
a Agência e o Conselho Metro-
politano e o Fundo Financeiro à 
execução das funções públicas 
de interesse em comum em 
prol da população”. Idealizada 
por Augusto Ferreira e Virgí-
nia Fernandes, engenheiros de 
cálculo estrutural e perícias, a 
proposição teve também contri-
buição de diretores do Senge e 
de seus conselheiros regionais 
e visa ampliar o tempo de vida 
útil dos imóveis e garantir a 
segurança de seus habitantes 
e usuários. Na oportunidade, 
o presidente da Agem afirmou 
considerar essencial a coopera-
ção com o Senge. 

PI

Incertezas com 
saneamento privatizado

Desde 1° de julho, o sistema 
de saneamento de Teresina não 
é mais operado pelas Águas e 
Esgotos do Piauí (Agespisa). 
Passou a ser administrado pela 
empresa privada Aegea Sanea-
mento e Participações S.A., que 
assinou contrato de subconcessão 
dos serviços de água e esgoto na 
capital. O presidente da Agespisa, 
Emanuel Bonfim, comunicou ao 
Sindicato dos Engenheiros do 
Estado do Piauí (Senge-PI) que 
todos os contratos terceirizados 
serão suspensos e que caberá à 
Aegea decidir se os retomará. 
“São cerca de 600 profissionais 
terceirizados de diversas áreas, 
de limpeza, transporte, operação, 

técnicos e engenheiros. Se a Ae-
gea não retomar esses contratos, 
todos estarão desligados”, disse 
Antonio Florentino Filho, pre-
sidente do Senge. Ao mesmo 
tempo, os servidores efetivos da 
companhia serão convocados a 
deixar as estações de tratamento 
de água e esgoto, os postos de 
atendimento e os serviços opera-
cionais, para se apresentarem na 
sede da empresa no primeiro dia 
do mês. Florentino explica que 
a Agespisa ainda não informou 
onde eles serão lotados. “Nin-
guém sabe o que vai acontecer. 
O governo não avaliou as con-
sequências dessa decisão para 
centenas de trabalhadores e para 
o funcionamento dos serviços à 
população”, critica.

RS

Senge realiza seminário sobre inovação e soberania

SC

Frente em defesa do serviço público é lançada
Os trabalhadores catarinen-

ses ganharam um aliado na 
luta contra as privatizações. 
Foi lançada no dia 20 de ju-
nho último, na Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina 
(Alesc), a Frente Parlamentar 
em Defesa do Serviço Público 
e Contra a Privatização das 
Empresas Estatais na loca-
lidade. Proposta pelo depu-
tado estadual Cesar Valduga 
(PCdoB), que presidirá os 
seus trabalhos, tendo como 
vice o deputado Dirceu Dresch 
(PT),  a frente é composta por 
21 deputados de diferentes 
partidos. O objetivo é indicar 
ações de fortalecimento das 
empresas e de melhoria na 
prestação de serviços públicos 
no estado, fomentar estudos e 

acompanhar o cumprimento da 
legislação existente e buscar 
o seu aperfeiçoamento. Para 
o  Sindicato dos Engenheiros 
do Estado de Santa Catarina 
(Senge-SC), que  vem denun-
ciando as ações do governador 
Raimundo Colombo (PSD), 
que diminuem o papel da 
Companhia Catarinense de 

Águas e Saneamento (Casan) 
na tentativa do repasse dos 
serviços de saneamento públi-
co à iniciativa privada, a ação 
parlamentar vem em boa hora. 
O vice-presidente da FNE e 
do Senge-SC, Carlos Bastos 
Abraham, participou do ato 
de lançamento representando 
ambas entidades.  

Os presidentes da FNE, Murilo 
Pinheiro, do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia do 
Rio Grande do Sul (Crea-RS), 
Melvis Barrios Junior, e do 
Sindicato dos Engenheiros no 
Estado do Rio Grande do Sul 
(Senge-RS), Alexandre Woll-
mann, abriram o seminário “Tec-
nologia, inovação e soberania”, 
no dia 22 de junho último, reali-
zado pelo sindicato em parceria 
com a federação. Na oportuni-

dade, Wolmann lembrou a ne-
cessidade de debater problemas 
que o Brasil enfrenta e atingem 
empresas como a Petrobras. Mu-
rilo destacou a importância da 
mobilização da engenharia por 
soluções e saídas da crise atual 
no Brasil e falou sobre o projeto 
“Cresce Brasil + Engenharia 
+ Desenvolvimento”, da FNE, 
e as dinâmicas do movimento 
“Engenharia Unida”, que reúne 
academia, conselhos, sindicatos 

de trabalhadores e patronais e 
empresas na retomada do cresci-
mento. Ele defendeu a união dos 
engenheiros e profissionais da área 
tecnológica e convidou os partici-
pantes a integrarem a iniciativa. 
O dirigente ressaltou ainda que 
ideias como as discutidas no semi-
nário realizado em Porto Alegre, 
somadas aos debates nacionais e 
regionais do movimento “Enge-
nharia Unida”, podem subsidiar 
propostas factíveis ao País, bus-
cando a volta do protagonismo do 
engenheiro. Para Barrios Junior, 
o conhecimento tecnológico é um 
diferencial no mundo atual. Por 
isso, a engenharia e a tecnologia 
constituem um caminho possível 
para o desenvolvimento e o posi-
cionamento do Brasil na economia 
mundial. Na sua visão, os temas do 
seminário demonstram o compro-
metimento da engenharia com as 
necessidades nacionais. Realizada em Porto Alegre, atividade marca 75 anos da entidade.

Criação da frente é de proposição do deputado estadual Cesar Valduga (PCdoB).
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Da esq. p/ a dir., Berilo Macedo,  
Pedro Lucas Fernandes, Virgínia 
Fernandes e Rita de Cássia Cunha.
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Representantes dos sindicatos 
comunicam decisão do governo aos 
servidores da Agespisa.
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Movimento sindical deve se contrapor às reformas e aos retrocessos sociopolíticos 

Resistir às ameaças é a ordem do dia 
Jéssica Silva

No dia 28 de junho, após 14 horas de embate, a Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado aprovou, por 16 votos a nove e uma abstenção, o 
Projeto de Lei 38/2017, que propõe a reforma trabalhista (confira os principais 
pontos em https://goo.gl/rmHUAM). A proposição seguiu para apreciação do 
Plenário em regime de urgência e, aprovada, vai para sanção presidencial.  
Em entrevista ao Engenheiro, o diretor de documentação do Departamento 
Intersindical de Assessoria Parlamentar (Diap), Antônio Augusto de Queiroz, 
o Toninho, avalia que, embora seja de autoria do governo, o PL, que significa 
“um retrocesso monumental”, tem chances de prosperar “mais em razão de 
compromisso dos parlamentares do que propriamente por ser um projeto 

da Presidência”.  Já a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287, que 
prevê mudanças na regra da Previdência Social, não deve emplacar neste ano 
devido à “falta de legitimidade e baixa popularidade” do governo. Contudo, 
a ameaça ao direito à aposentadoria, alerta o diretor do Diap, deve se manter 
e entrar na pauta do sucessor de Michel Temer, cuja situação Toninho consi-
dera insustentável.  “Para mim, ele só está no poder por falta de um eventual 
substituto”, afirma.  Em tal cenário de instabilidade política e risco concreto 
de perda de direitos, o movimento sindical tem desafio grande pela frente, 
aponta:  “Agora, não basta ser contra, reivindicar, é preciso ter alternativas, 
capacidade de formulação e de mobilização.” 

A reforma trabalhista passou pela CCJ do Senado e tem 
sido apresentada como um trunfo de Michel Temer 
junto ao mercado para se manter na Presidência. A 
expectativa agora é que seja aprovada e sancionada?
O mercado já vê a reforma trabalhista 
aprovada, mais em razão de compromis-
sos dos parlamentares do que propria-
mente por ser um projeto da Presidência; 
sua aprovação no Congresso não significa 
necessariamente que foi uma influência 
do governo. Se aprovada, é um retrocesso 
social monumental, mas não acredito que 
isso alivie a situação dele (Temer). Com ou 
sem a reforma trabalhista, não há a menor 
possibilidade de retomada do crescimento 
econômico do País. Qual é a confiança 
que se tem em fazer investimento com 
um governo que é oficialmente acusado? 
A dificuldade é exatamente essa, de que 
o governo não tem legitimidade para 
garantir arrecadação ou funcionamento 
da economia. Com falta de legitimidade 
e baixa popularidade até mesmo no Par-
lamento, não há espaço para a reforma da 
Previdência também, porque essa exige 
um quórum diferenciado, de maioria abso-
luta, e o governo não tem hoje esses votos.

A derrubada de Temer é certa, então, apesar de 
todos os esforços para ficar?
A situação dele é praticamente insusten-
tável. Para mim, ele só está no poder por 
falta de um eventual substituto. Para se 

manter, Temer precisa controlar uma série 
de variáveis simultaneamente, como o 
desdobramento da denúncia do Ministério 
Público, impedir delações de Lúcio Funaro 
ou de Rodrigo Rocha Loures e evitar que 
o PSDB saia da base. Este último caso 
diminui qualquer chance de votos no 
Congresso. E a situação, a cada dia, se 
torna pior, pois o orçamento está congelado 
(devido à Emenda Constitucional nº 95, 
que estabeleceu o teto dos gastos públicos) 
e não tem como atender a demanda da 
sociedade. Ele está com a popularidade lá 
embaixo e dedicando o governo apenas a 
promover a sua defesa. A tendência é que 
em algum momento ele será obrigado a 
renunciar. Se insistir em continuar, vai para-
lisar completamente o País, que hoje já está 
num nível de paralisia muito significativa. 
A economia não vai dar a guinada que ele 
imaginava e as reformas não contribuirão 
para isso. Um presidente da República que 
se dedica apenas a promover sua defesa 
contra processos e que mobiliza toda a sua 
equipe nesse esforço, naturalmente, gera 
uma paralisia no País. E aí deve aparecer 
algum tipo de acordo para ele renunciar em 
troca do foro privilegiado, por exemplo. 

A ilegitimidade do atual governo já está clara para 
a população? 
É perceptível, porque esse governo entrou 
para suprir dois problemas exacerbados 

no processo de impeachment (da ex-pre-
sidente Dilma Rousseff). Um de natureza 
moral e outro econômico-fiscal, e para 
atribuir ao PT a suposta degradação moral 
do País e o desequilíbrio na economia. 
Temer colocou uma equipe com a agenda 
em direção ao desejo do mercado, mas ne-
gligenciou o problema de natureza ético-
-moral. Se o que mobilizou a derrubada 
da presidente Dilma, do ponto de vista 
do Congresso e da opinião pública, foi o 
problema ético-moral e o novo presidente 
descuida dele, pior, funda a percepção de 
que o descontrole aumentou, ele não tem 
legitimidade para fazer reformas e gover-
nar o País. Mas há um sentimento de certa 
impotência de alguns setores, e as pessoas 
não têm se mobilizado como deveriam. 

O que se pode esperar das eleições de 2018?
Teremos uma situação complicada, porque 
o ambiente no País é de muita confusão, 
com espaço estreito a uma candidatura da 
esquerda e o risco concreto de que venha 
alguém pela extrema direita ou liberal. 
Também podemos esperar que reformas 
da Previdência estejam em pauta, já que 
qualquer que seja o próximo governo, terá 
que lidar com a emenda constitucional que 
congela os gastos públicos. O governo não 
terá recursos além dos orçados e trará à 
tona, novamente, propostas de reformas. 
Essa emenda é uma tragédia.

Qual o papel do movimento sindical neste cenário 
mais que adverso?
O movimento sindical tem um desafio 
muito grande que é se reinventar nessa 
nova conjuntura, em que as forças mais 
conservadoras estão disputando eleitorado 
fortemente. São necessários programas 
que sirvam de formação, de qualificação 
de suas lideranças, para poder enfrentar 
este novo momento. Agora, não basta ser 
contra, reivindicar, é preciso ter alternati-
vas, capacidade de formulação e de mobi-
lização. A unidade do movimento sindical 
está trabalhada, mas é preciso reforçá-la. 
O movimento é o único em condições de 
liderar a resistência contra os retrocessos.

Toninho: O movimento (sindical) é o único 
em condições de liderar a resistência 
contra os retrocessos.
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Alta eficiência energética torna esses veículos principal saída para reduzir poluição

Elétricos devem tomar ruas das cidades
Deborah Moreira 

Os municípios brasileiros têm o compro-
misso de contribuir com a meta assumida 
pelo País no Acordo de Paris de reduzir, até 
2025, a emissão dos gases de efeito estufa 
em 37%  em relação aos níveis de 2005. 
Uma das formas de atingir o objetivo está 
no transporte coletivo sobre pneus e, para 
especialistas do setor, a aposta certeira é a 
eletrificação, que já vem sendo adotada nos 
grandes centros urbanos da China, Japão, 
Coreia do Sul, Europa e Estados Unidos. 

“Para o mundo, a eletrificação é um 
caminho sem volta. Há algum tempo ainda 
não era possível vislumbrar isso por conta 
da baixa durabilidade das baterias. Agora, 
com seu desenvolvimento, bem como de 
motores elétricos, se comparado a qualquer 
outro tipo de motor a combustão, o índice 
de eficiência energética é muito maior”, 
explica o engenheiro Silvestre Sousa, da 
chinesa BYD, que funciona no município 
de Campinas (SP) e é uma das três em-
presas com produção industrial de ônibus 
elétricos instaladas no Brasil. As demais são 
a sueca Volvo  Bus, com planta em  Curitiba 
(PR), e a nacional Eletra, localizada em  São 
Bernardo do Campo (SP). 

Ele lembra que já houve diversos com-
bustíveis mais limpos como álcool, gás, 
biodiesel, mas enquanto a eficiência energé-
tica de um modelo a combustão é de 15%, o 
elétrico chega a 85%. Por conta desse resul-
tado, a tendência do mercado tem sido utili-
zar para o transporte a eletricidade gerada a 
partir das fontes disponíveis em cada local. 
Vagner Rigon, vice-presidente de vendas da 
BYD, diz que já é comum orçamentos de 
projetos de longo prazo incluírem o parque 
fotovoltaico para garantir energia limpa 

de ponta a ponta na cadeia produtiva, em 
regiões de São Paulo, Minas Gerais e Santa 
Catarina.  “Você pode produzir energia elé-
trica de diversas fontes: a partir de um aterro 
sanitário gerando biogás, eólica, solar. É 
isso que está atraindo novos investimentos 
no mundo hoje”, conta Rigon. 

De acordo com levantamento realizado 
pelo Greenpeace, em agosto de 2016, a eco-
nomia na operação do veículo elétrico em 
relação ao convencional seria da ordem de 
64,7% somente com combustíveis. Ainda 
segundo o estudo, o valor do modelo 100% 
elétrico, o  K9 (com  12  metros) da BYD, 
por exemplo, aproxima-se de R$ 1 milhão. 
O montante, no entanto, pode ser reduzido 
a 40% caso as baterias sejam alugadas e 
devolvidas ao fornecedor ao final da vida 
útil do veículo, de cerca de 15 anos. Nessas 
condições, o investimento em cada unidade 
seria de cerca de R$ 400 mil, praticamente 
o mesmo de um ônibus movido a diesel, 
comprado a R$ 407 mil. 

Alternativas em discussão
Um debate realizado em 22 de junho, 

na capital paulista, organizado pelo Sin-
dicato dos Engenheiros no Estado de São 
Paulo (Seesp), juntamente com o Movi-
mento Defesa do Trólebus  e o Boletim 

do Transporte, reuniu especialistas para 
debater a Lei de Mudanças Climáticas do 
Município, aprovada em 2009. O artigo 50 
da norma prevê a substituição dos ônibus 
a diesel na cidade por veículos menos po-
luentes, como elétricos a bateria, híbridos, 
a gás natural, biometano, etanol, biodiesel. 
Até agora nem 7% da frota atende a legis-
lação, e o modelo ainda está em discussão.

Para quebrar a resistência que existe no 
setor, devido à predominância do gás e 
petróleo, Jurandir Fernandes, coordenador 
do Conselho Assessor de Mobilidade do 
Conselho Tecnológico do sindicato e pre-
sidente da União Internacional de Transpor-
tes Públicos (UITP) para a América Latina, 
concorda sobre utilizar fontes do País: “É 
possível usar o gás e o petróleo para gerar 
energia elétrica, para a qual já existem redes 
de distribuição e transmissão implantadas 
em todas as regiões.” 

Ainda assim, haverá suspensão de gases 
nocivos. Mas, segundo ele, há tecnologia 
para atenuar e, ao determinar a transfor-
mação dessas fontes de energia em uma 
área, a sua deposição no ar fica restrita, ao 
invés de ter milhares de motores gerando 
essa poluição em toda a cidade. 

Edilson Reis, diretor do Seesp, ratifica 
e enfatiza: “Os engenheiros precisam 

operacionalizar os termos da lei. Hoje eu 
diria que é desejável mudar a matriz, mas 
não é viável. Não tem escala para produzir 
a quantidade que a cidade necessita e falta 
confiabilidade. E São Paulo é referência 
para todas as outras capitais, com uma frota 
de quase 15 mil ônibus.” Apesar, portanto, 
de ter acordo com o modelo atual da lici-
tação proposto, com metas de redução de 
emissão de poluentes, ele ressaltou que há 
um descompasso entre lei e ação, uma vez 
que o texto diz expressamente que é preciso 
trocar o combustível fóssil.

Davi de Souza Martins, da campanha 
de clima e energia do Greenpeace, acre-
dita que “vai se ganhar escala quando 
houver produção e para isso é preciso 
determinação do poder público”. “Nosso 
posicionamento é que as cidades adotem 
combustível 100% renovável, independen-
temente de qual seja”, completa.

É possível, ainda, combinar outras solu-
ções como expansão de rede de trólebus, 
que demandaria investimento maior por 
conta da rede de fios que alimenta o veí-
culo. No Rio de Janeiro, o Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT), implantado durante 
os Jogos Olímpicos, é uma alternativa que, 
além de não poluir, revitalizou a região 
central da cidade.

Compromissos ambientais 
assumidos pelo Brasil e 
preocupação com saúde pública 
integram debate sobre projetos 
de transporte público. 

Ônibus elétrico é tendência, já em implantação em países como China, Japão, Coreia do Sul e na Europa.
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